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 O governador Luiz Geolás de Mou-
ra Carvalho sancionou a Lei nº. 1.832, de 
02 de dezembro de 1959 que estabelecia 
medidas necessárias à transformação do 
extinto Departamento Estadual de Segu-
rança Pública em Secretaria de Estado.
 A estrutura administrativa da Se-
cretaria de Estado de Segurança Pública 
seria constituída dos seguintes órgãos: 
Gabinete, Corregedoria, Divisão de 
Intercâmbio e Coordenação, Divisão 
de Administração, Instituto Renato 
Chaves, Serviço de Identificação Civil, 
Serviço de Identificação Criminal e Pes-
quisas Técnicas, Serviço de Registro 
de Estrangeiros, Primeira, Segunda e 
Terceira Delegacias Auxiliares, Dele-
gacia auxiliar dos Serviços do Interior.
 Ainda fazia parte da estrutura ad-
ministrativa da Secretaria de Estado  de 
Segurança Pública a Delegacia Especial 
de Segurança Política e Social, Delegacia 
de Economia Popular, Delegacia de 
Investigações e Capturas, Delegacia 
Estadual de Trânsito, Subdelegacias, 
Comissariados, Inspetoria de Polícia 
Marítima e Aérea, Guarda Civil, Presídio 
São José, Instituto de Reeducação Social 
e o Educandário Nogueira de Faria.

 RIBAMAR CASTRO

Termo de Cooperação Técnica viabiliza
programa de geração de renda para mulher

O Governo do Estado Pará, por 
intermédio das Secretarias de Estado 
de Trabalho e Renda, de Assistência e 
Desenvolvimento Social, de Justiça e 
Direitos Humanos e da Coordenadoria 
da Mulher, firma Termo de Cooperação 
Técnica com a Secretaria de Políticas 
Públicas para as Mulheres da Presidên-

cia da República. O objetivo é desenvol-
ver o Programa “Trabalho e Empreen-
dedorismo da Mulher”, para fomentar 
o desenvolvimento local e alterar os 
fatores de vulnerabilidade que incidem 
sobre a vida das mulheres expostas a 
situações de extrema pobreza. O Termo 
baseia-se na ambiência produtiva, na au-

MOURA CARVALHO (CXI)

Idesp regulamenta jornada de 
trabalho de servidores do Instituto

Conselho Superior do estado do 
Pará convoca o Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público do Es-
tado para cerimônia de vitaliciamento 
de 25 Promotores de Justiça. A sessão 
solene acontece no dia 25/02/11, às 
11h, no Auditório “Procurador de 
Justiça Nathanael Farias Leitão”, loca-
lizado na sede do Ministério Público, 
na Rua João Diogo, n° 100, térreo.
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A Prefeitura Municipal de Belém 
avisa que realizará licitação para aquisi-
ção de Material Permanente – Mobiliá-
rios (mesas e poltronas em polipropile-
no) para a Fundação Papa João XXIII 
(Funpapa). O certame tem como mo-
dalidade Pregão Presencial e acontecerá  
no dia 28/02/11, às 15h no auditório 
da CPL, na Avenida Nossa Senhora 
de Nazaré nº. 361, Nazaré, Belém-PA.
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Contratação
temporária

4009-7818

ASSINATURAS

  

O Instituto de Desenvolvimento 
Econômico, Social e Ambiental do Pará 
(Idesp) revoga Portaria 010/2011 publi-
cada no DOE de 31/01/11. Com efeito, 
a jornada de trabalho de servidores que 
exercem atividades na instituição será 
cumprida no horário de 8h às 14h, até 
ulterior deliberação. O Idesp justifica a 

medida considerando, entre outros pon-
tos, que a jornada de trabalho em dois 
turnos eleva as despesas. Entretanto, 
situações excepcionais que impliquem 
em aumento de jornada para cumprir, 
eventualmente, trabalhos de urgência, 
não ensejarão pagamento de hora extra .  
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PMB realiza
Licitação

A Prefeitura de Abaetetuba abre 
inscrições de 15 a 18/02/2011 para 
contratação temporária. A finalidade é 
contratar profissional para o cargo de 
Técnico de nível superior para atender 
o Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e Adolescentes do município.
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tonomia econômica e financeira e nas 
posições ocupadas pelas mulheres no 
mercado de trabalho. O instrumento 
terá vigência de dois anos, contados a 
partir da data da assinatura, podendo 
ser prorrogada mediante Termo Adi-
tivo, por acordo entre os participantes.
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